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Artigo 13.º
Competências da Unidade de Gestão de Categorias

e de Plataforma Eletrónicas
1 — No âmbito da gestão de categorias, compete a esta unidade:
a) Proceder à categorização e estandardização dos bens e serviços;
b) Assegurar a agregação das necessidades de compra das entidades 

adjudicantes abrangidas;
c) Proceder ao planeamento das necessidades de compra anuais das 

entidades adjudicantes abrangidas;
d) Proceder à seleção de fornecedores/ prestadores de serviço;
e) Assegurar a gestão dos processos de negociação.
f) Proceder à análise dos níveis de execução dos contratos;
g) Proceder à identificação e quantificação de aquisições fora de 

contrato.

2 — No âmbito da gestão de plataformas eletrónicas, compete a esta 
unidade:

a) Assegurar a gestão e a administração de ocorrências nas platafor-
mas eletrónicas;

b) Assegurar a gestão de contratos de disponibilização das platafor-
mas eletrónicas;

c) Monitorizar níveis de desempenho das plataformas, mediante 
condições contratuais.

Artigo 14.º
Competências da Unidade de Gestão e Supervisão

de Acordos Quadro
Compete à unidade de gestão e supervisão de acordos quadro:
a) Gerir e atualizar os acordos quadro;
b) Disponibilizar linhas orientadoras, minutas de peças procedimentais 

e minutas de contratos às entidades abrangidas pelos acordos quadro, 
de apoio à elaboração de procedimentos de aquisição;

c) Acompanhar e promover a adoção dos acordos quadro;
d) Monitorizar os consumos das entidades abrangidas pelos acordos 

quadro e supervisionar a aplicação das condições negociadas;
e) Monitorizar a qualidade da prestação do serviço e, quando neces-

sário, intervir na aplicação de sanções;
f) Monitorizar a faturação dos cocontratantes dos acordos quadro ao 

longo da execução dos mesmos;
g) Assegurar a faturação da AMAL aos cocontratantes nos termos do 

disposto no artigo 4.º  - A e o respetivo recebimento.
305979724 

 MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR

Aviso (extrato) n.º 5871/2012

Avaliação final relativa ao período experimental do contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado

Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, e por força do disposto no artigo 73.º do Regime, 
aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, torna -se público que, 
de acordo com o processo de avaliação elaborado nos termos do disposto 
nos n.os 4 e 5 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, que 
se encontra arquivado no respetivo processo individual, foi concluído 
com sucesso o período experimental da técnica superior Telma Sofia 
Guerreiro Mestre Domingos.

O tempo de duração do período experimental é contado para todos 
os efeitos legais, na carreira e na categoria em causa.

2 de abril de 2012. — O Presidente da Câmara, António José Messias 
do Rosário Sebastião.

305958389 

 MUNICÍPIO DE ALTER DO CHÃO

Aviso n.º 5872/2012
Joviano Martins Vitorino, Presidente da Câmara Municipal de Alter 

do Chão, torna público que a Câmara Municipal de Alter do Chão 
deliberou, na sua reunião ordinária de 1 de junho de 2011, aprovar a 
proposta a 3.ª Alteração do Plano de Pormenor da Zona Sul/Poente 
do Aglomerado de Alter do Chão e remeter o processo à Assembleia 
Municipal para aprovação.

Mais torna público que a Assembleia Municipal de Alter do Chão, na 
sua 3.ª sessão ordinária de 30 de junho de 2011, aprovou a 3.ª Alteração 
do Plano de Pormenor da Zona Sul/Poente do Aglomerado de Alter do 
Chão. Assim, para efeitos de eficácia, nos termos do n.º 1 e da alínea d) 
do n.º 4 do artigo 148.º do Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de setembro, 
na sua atual redação, manda publicar a deliberação da Assembleia Mu-
nicipal na parte respeitante à aprovação do referido Plano, bem como 
o respetivo Regulamento.

2 de março de 2012. — O Presidente da Câmara, Joviano Martins 
Vitorino. 

  

ATA

TERCEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL
DE ALTER DO CHÃO

PONTO SETE: Apreciação e Deliberação da Alteração ao Plano de Pormenor da Zona Sul/Poente

do Aglomerado de Alter do Chão

===Relativamente ao assunto em apreço foi presente a informação que em seguida se transcreve: 

“A presente informação refere-se ao processo de alteração do Plano de Pormenor da Zona Sul Poente do 

aglomerado de Alter do Chão (de ora em diante designado apenas de PPZSP). Após ter decorrido o período 

de discussão pública, constatou-se que não foram apresentadas quaisquer observações, sugestões e pedidos 

de esclarecimentos, pelos particulares no âmbito da alteração ao PPZSP. Não se verificando 

desconformidade, incompatibilidades e eventualmente lesão de diretos subjetivos, a presente versão deverá 

ser entendida como final nos termos do n.º 8 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 316/2007, de 19 de setembro, 

na sua atual redação e divulgar tal facto através da comunicação social e da respetiva página da internet. 

Mais se informa que deverá ser submetida a aprovação da Câmara Municipal, que por sua vez remeterá, a 

Assembleia Municipal para os efeitos previstos no artigo 79.º (Aprovação) do Decreto-Lei n.º 316/2007, de 

19 de setembro, na sua atual redação, sendo que deverão ser obrigatoriamente públicas, todas as reuniões da 

Câmara Municipal e da Assembleia Municipal, que respeitem a elaboração ou aprovação da respetiva 

presente alteração, de acordo com o n.º 9 do artigo 77.º (Participação) do referido diploma. Em suma propõe-

se que a aprovação da presente proposta de alteração do PPZSP em sede de reunião de Câmara e a 

consequente aprovação em Assembleia Municipal”.---------------------------------------------------------------------  

Após a votação foi a presente proposta aprovada por unanimidade.-----------------------------------------------  

 Plano de Pormenor da Zona Sul Poente 
do Aglomerado de Alter do Chão

Regulamento

Introdução
O presente Regulamento é aplicado à área de intervenção do Plano, 

definido na respetiva planta de síntese. Nele se aplicam todas as dis-
posições a seguir indicadas, como garante de um plano de conjunto 
integrado.

O quadro resumo incluído no final é parte integrante e indissociável 
do presente Regulamento.

Prescrições
Para aplicação das normas presentes, consideraram -se dois tipos de 

prescrições:
1.ª Os artigos iniciais referem -se a condições generalizáveis a todas as 

edificações, independentemente do lote e do seu tipo de ocupação.
2.ª Os artigos finais referem -se a condições específicas de conjuntos 

de lotes ou de um lote individualizado.

Definições
Fazem -se constar neste capítulo as definições que não se encontram 

no Decreto Regulamentar n.º 9/2009, de 29 de maio, sendo as restantes 
remetidas para o mesmo diploma.

Altura das construções ou cércea — é a dimensão vertical na cons-
trução cotada a partir da cota natural do terreno até à linha do beirado 
ou platibanda.

Área de construção afeta ao uso principal — é o somatório das áreas 
de todos os pisos, acima e abaixo da cota da soleira, com exclusão 
das áreas em sótão e em cave sem pé -direito habitacional. É medida 
pelo perímetro exterior das paredes exteriores e inclui os espaços de 
circulação cobertos (átrios, galerias, corredores, caixas de escadas e 
caixas de elevador).

Área de impermeabilização — refere -se à soma das áreas de implan-
tação dos edifícios bem como das demais construções (arruamentos, 
passeios, piscinas, parques de materiais ou exposições, etc.)

Artigo 1.º
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 2.º
(Revogado.)

Artigo 3.º
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.º
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.º
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.º
A área de construção de cada edificação, em cada lote, não poderá 

exceder o máximo admitido no quadro resumo para o respetivo lote.

Artigo 7.º
A cércea nos lotes destinados a construção de habitações unifami-

liares não poderá exceder os 6,5 m, sendo que nos anexos não poderá 
ir além dos 2,5 m.

Artigo 8.º
Em toda a área em questão é interdita a subdivisão e a junção de lotes, 

mesmo que não se alterem as restantes prescrições do Plano.

Artigo 9.º
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.º
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 11.º
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 12.º
A ocupação terciária é admitida nas construções multifamiliares não 

podendo, no entanto o número de unidades destinados ao efeito, ultra-
passar um terço do número de unidades do Bloco. Nos lotes M9, M36 
e M40 é permitida a ocupação terciária conjugada com a utilização de 
habitação.

Artigo 13.º
A área de construção afeta ao uso principal de cada lote incluir -se -á 

obrigatoriamente no polígono de implantação, não podendo em nenhum 
caso ter maior área de construção do que a estabelecida.

Os alpendres inserir -se -ão obrigatoriamente nos máximos assinalados 
na planta esquemática de implantação.

Os alinhamentos dos alçados principais deverão respeitar obrigato-
riamente os afastamentos previstos nas plantas esquemáticas de im-
plantação.

Artigo 14.º
O estacionamento previsto destina -se ao uso dos cidadãos utentes do 

local, sendo de admitir no entanto que sempre que a topografia o admita 
ou os proprietários o pretendam pode ser construído estacionamentos em 
cave nos lotes previstos.

Artigo 15.º
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 16.º
Podem ser construídas pérgulas na lateral dos lotes até uma área 

máxima de 36,09 m².
Artigo 17.º

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 18.º
Nas áreas verdes só serão de admitir equipamento ligeiro pré -fabricado 

destinado às crianças ou pequenos equipamentos de apoio a esplanadas, 
de área não superior a 30 m², cujo regulamento de utilização será pre-
viamente definido pela Câmara.

Artigo 19.º
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 20.º
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 21.º
O aproveitamento das áreas em cave nos lotes L10 a L17 dependerá 

das condições específicas de cada Lote em relação ao terreno. Ponde-
radas as pendentes existentes e a constituição geológica do terreno, será 
aceitável o aproveitamento de áreas variáveis em cave, desde que não 
subvertam o espírito do presente Regulamento, respeitem as cotas de 
soleira e de cobertura nele referidas para o lote.

Serão de qualquer modo, sujeitas caso a caso, à apreciação da Câmara 
Municipal de Alter do Chão e à normativa geral existente, nomeadamente 
a constante no Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

Artigo 22.º
A altura dos muros de delimitação dos lotes não pode em caso algum 

exceder os 2 m de altura, sendo que nos últimos 0,5 m a alvenaria poderá 
ser substituída por outro material ou sebes vivas.

Artigo 23.º
Os balanços fora do polígono de implantação não poderão exceder 

em caso algum os 0,80 m.
Artigo 24.º

É permitida a construção de piscinas no logradouro dos lotes com o 
mínimo de 0,50 m de afastamento dos limites do lote.

Artigo 25.º
Nos lotes M1 a M5 são permitidos acessos diretos para o arruamento 

público confinante com o tardoz.

Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT 
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)
8686—http://ssaigt.dgotdu.pt/i/Planta_de_condicionantes_8686_1.jpg
8690—http://ssaigt.dgotdu.pt/i/Planta_de_implantação_8690_2.jpg

605992765 

 MUNICÍPIO DE ARCOS DE VALDEVEZ

Aviso (extrato) n.º 5873/2012
Para efeitos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que cessou, por 
motivos a seguir mencionados, a relação jurídica de emprego público 
dos seguintes trabalhadores:

Por aposentação:

António Alberto Amorim — Assistente Operacional, posição remu-
neratória 2, nível 2, em 01 de setembro de 2011.

Carlos Alberto Alves Rodrigues — Assistente Operacional, posição 
remuneratória entre a 5.ª e a 6.ª, nível entre a 5 e a 6, em 01 maio de 
2012.

Joaquim Sá da Costa — Assistente Operacional, posição remunerató-
ria entre a 5.ª e 6.ª , nível entre 5 e 6, em 01 de fevereiro de 2012.

Maria Antonieta Esteves Lucena Barros — Assistente Operacional, 
posição remuneratória 8.º , nível 8, em 01 de fevereiro de 2012.

Maria Adelaide Cerqueira de Queirós — Assistente Operacional, 
posição remuneratória 6.ª e nível 6, em 01 de abril de 2012.

Maria do Céu Amorim Amaral — Assistente Operacional, posição 
remuneratória 5.ª e nível 5, em 01 de abril de 2012.

Por falecimento:

Pedro Paulo Pereira Fernandes — Assistente Operacional, Posição 
remuneratória 3.ª e nível 3, em 16 de março de 2012.

Raúl de Sá e Sousa — Assistente Operacional, posição remunerató-
ria 5.ª, nível 5 em 30 de novembro de 2011.

16 de abril de 2012. — O Presidente da Câmara, Dr. Francisco Ro-
drigues de Araújo.

305986211 




